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Lula sanciona lei que amplia 
licença-paternidade para 20 dias 
e cria salário-paternidade
MEIs, trabalhadores domésticos, avulsos e segurados especiais têm acesso à licença 

Foi sancionada nessa terça-feira (31), pelo presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva (PT), a lei que amplia 
de 5 para 20 dias a licença-paternidade. A nova 

legislação também cria o salário-paternidade, benefício 
que garante renda durante o período de afastamento.

A nova lei regulamenta um direito previsto na 
Constituição desde 1988 e amplia sua abrangência. 
Também passam a ter acesso à licença e ao novo 
benefício previdenciário microempreendedores 
individuais (MEIs), trabalhadores domésticos, avulsos 
e segurados especiais.

A ampliação da licença-paternidade será implementada 
de forma gradual, com aumento progressivo do período de 
afastamento: 10 dias a partir de 2027, 15 dias a partir de 
2028 e 20 dias a partir de 2029. O afastamento é garantido 
em casos de nascimento, adoção ou guarda para fins de 
adoção, sem prejuízo do emprego e do salário.

A lei equipara a licença-paternidade à licença-
maternidade como direito social, assegura estabilidade 
no emprego desde a comunicação ao empregador até um 

mês após o término da licença e permite o parcelamento 
do período. Também prevê prorrogação em caso de 
internação da mãe ou do bebê e ampliação do afastamento 
quando o pai assume integralmente os cuidados.

A legislação avança ainda ao garantir o direito a pais 
adotantes e responsáveis legais, em adoção unilateral ou 
conjunta, ausência materna no registro ou falecimento de 
um dos genitores, e ao ampliar em um terço o período da 
licença em casos de crianças com deficiência.

No campo da proteção social, a lei cria o salário-
paternidade no Regime Geral de Previdência Social (RGPS), 
assegurando renda durante o período de afastamento 
também para trabalhadores fora do regime formal. O 
benefício poderá ser pago diretamente pelo INSS ou pela 
empresa, com compensação, em moldes semelhantes ao 
salário-maternidade.

O valor varia conforme o perfil do trabalhador, 
integral para empregados, baseado na contribuição para 
autônomos e MEIs e equivalente ao salário mínimo para 
segurados especiais.
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Presidente se despede de ministros e confirma Geraldo 
Alckmin como vice em chapa na disputa pela reeleição

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva afirmou, 
nessa terça-feira (31), que a política virou negócio e 
que é preciso convencer o povo de que é possível uma 
mudança no quadro político do país com a eleição de 
bons candidatos.

Lula fez ontem a primeira reunião ministerial de 2026 
e se despediu dos ministros que deixarão os cargos para 
disputar as eleições em outubro deste ano. No evento, 
Lula confirmou que Alckmin será candidato a vice-
presidente da República outra vez. 

“Hoje, ainda tem muita gente séria, mas a verdade é 
que em muitos casos a política virou negócio", destacou. 
"Os cargos têm um preço muito alto. Outro dia alguém 
me dizia: ‘um deputado federal não será eleito por 
menos de 50 milhões de reais’. E se isso for verdade, 
nós chegamos ao fim de qualquer seriedade na política 
brasileira”, acrescentou o presidente.

Para Lula, todos são culpados nesse processo. Segundo 
ele, na perspectiva de não "criar caso para ninguém”, 
não se propõe as mudanças necessárias. “E as coisas 
vão passando e vai piorando e nós chegamos hoje a 
uma situação de degradação, inclusive de algumas 
instituições.”

Candidaturas
De acordo com o presidente, dos 37 ministros do 

governo, pelo menos 18 deixarão o cargo para disputar 
cargo eletivo em outubro.

Entre eles, está o vice-presidente Geraldo Alckmin, 
que acumulava o cargo de ministro do Desenvolvimento, 
Indústria, Comércio e Serviços.

O presidente da República e seu vice não precisam 
renunciar ao mandato para concorrer ao próximo pleito. 
Caso a candidatura fosse para outro cargo, aí sim, a 
desincompatibilização seria necessária.

Políticos que tem a intenção de ser candidatos têm até 
4 de abril para deixar cargos atuais, seis meses antes do 
1º turno das eleições, que ocorre em 4 de outubro.

Durante a reunião, Lula destacou ainda que não 
nomeará novos ministros e que as pastas serão ocupadas 
por membros da equipe atual, como o então secretário 
executivo do Ministério da Fazenda, Dario Durigan, que 
assumiu o comando após a saída do ministro Fernando 
Haddad.

“Temos confiança na equipe que vocês montaram”, 
disse Lula. “Temos muita coisa para concluir até o 
dia 31 de dezembro, e a obrigação de quem vai ficar é 
concluir, é fazer com que a máquina fique funcionando 
sem nenhuma paralisia. Não dá para começar a fazer um 
novo ministério faltando nove meses para terminar o 
nosso mandato”, acrescentou.
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